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			INTRODUÇÃO

			A coletânea de ensaios a seguir analisa historicamente a produção historiográfica sobre o Paraná, de meados do século XIX ao fim do século XX. O intuito é realizar um estudo panorâmico da história da historiografia paranaense, situando tendências, modelos explicativos, paradigmas, obras e autores nos contextos históricos, intelectuais e políticos que foram os seus; além disso, busca atentar para as suas repercussões no presente, em termos de “tradições” historiográficas com efeitos epistemológicos específicos. Esse método de leitura nos foi sugerido por Chartier (1990, p. 119), quando discorre sobre o modo adequado de ler os clássicos, inscrevendo-os no seu tempo e, ao mesmo tempo, escutando-os no presente.

			A documentação, essencialmente bibliográfica, é vastíssima, o que exigiu a definição de critérios de seleção, conforme os objetos de estudo dos autores aqui apresentados. As fontes da pesquisa são textos publicados, sobretudo textos de história, mas, também, biografias, memórias, depoimentos pessoais, balanços bibliográficos e estudos críticos que, direta ou indiretamente, dizem respeito aos historiadores paranaenses, amadores ou profissionais, suas obras, pesquisas, práticas e discursos – em suma, sua concepção de história. O conjunto de textos reporta à chamada história regional, desde as narrativas de fundação (a cronística e o relato de viajantes do século XIX), passando pela produção paranista e neoparanista até à produção universitária mais recente. O recorte na longa duração e a seleção de textos canônicos ou representativos de tendências e paradigmas permitiu – assim esperamos – apreender e individualizar perspectivas historiográficas singulares, em diferentes conjunturas intelectuais, culturais e políticas.

			A obra, portanto, insere-se no campo que se convencionou chamar história da história, meta-história, ou, ainda, história da historiografia. A história da história, conforme  Chaunu (1976), conduz à relativização da História e à ideia de que ela é filha do tempo; em outras palavras, a historicização do saber histórico “é a consequência em potencial do triunfo do historicismo” (CHAUNU, 1976, p. 56) na modernidade. Jacques Le Goff ampliou sobremaneira o conceito ao falar de cultura e mentalidade histórica, situando o objeto para além da história biográfica dos intelectuais: “A história da história não se deve preocupar apenas com a produção histórica profissional, mas com todo um conjunto de fenômenos que constituem a cultura histórica ou, melhor, a mentalidade histórica de uma época” (LE GOFF, 1994, p. 48). 

			Nas últimas décadas, um número crescente de estudos tem sido dedicado à história da historiografia. Como dizem Boutier e Julia, a importância de estudos desse tipo não está em “pôr no Panteão historiadores, mas de conservar na memória obras que [...] marcaram durável e profundamente o trabalho de historiadores” (BOUTIER; JULIA, 1998, p. 337). Essa produção tem, também, um caráter crítico das tradições historiográficas, das narrativas, dos discursos e das práticas que configuraram a consciência histórica ocidental. Dado que, especialmente na modernidade, essa produção tem alimentado o ensino escolar da história, essas pesquisas são importantes inclusive para redefinir a ação pedagógica do saber histórico. 

			Desse modo, temos uma imagem presente de que a história, enquanto campo de conhecimento configurado em uma instituição disciplinar, é, por si, histórica, como também utiliza legitimação histórica para o seu funcionamento. Desde Certeau (2000) em Escrita da História, sabemos que a operação que constitui o conhecimento histórico é historiográfica. Marcas de instituições de saberes que se vinculam às contingências espaço-temporais e que constituem modos de articular o pretérito em vista do lugar que transparece como interrogador: o presente. A operação do conhecimento histórico ordena uma concepção disciplinada da história, tendo em vista o lugar social que a produz, constitutiva dos elementos introduzidos e conduzidos pelos procedimentos analíticos, oferecidos pelos protocolos disciplinares disponíveis à produção de um conhecimento em forma textual e escriturística (CERTEAU, 2000, p. 66). Mediante essa intervenção, tendo em vista a desemelhança e a  alteridade,  o “passado”, “o outro é o fantasma da historiografia. O objeto que ela busca, que ela honra e que ela sepulta” (CERTEAU, 2000, p. 14). Se tomarmos a “operação historiográfica” como a condição genuína do conhecimento histórico, arriscaremo-nos a encará-la como pressuposto ativo de toda a forma de conhecimento, pois não teria a própria “operação”, que possibilita a produção do saber  histórico, uma história? Ou, a “operação historiográfica” é uma categoria heurística, uma forma sem conteúdo, dependente de uma experiência específica e atrelada, assim, a uma dada historicidade, cultura histórica e regionalidade? Se a resposta é sim para a segunda questão, qual deve ser o conteúdo histórico relativo à primeira? 

			Essas interrogações preliminares sobre o estatuto do conhecimento histórico, de um lado, e sobre o conhecimento histórico produzido em um  espaço-tempo, de outro, levam-nos a interrogar a problemática da história da historiografia; esta coloca-nos defronte à questão entre as medidas cognitivas da textualização do conhecimento histórico e legitima esse empreendimento se tornar possível. Nas palavras de Nicolazzi (2011, p. 15),

			[...] pensar em termos de escrita da História equivale a considerar as relações tensas e por vezes ambíguas entre escrita e História, discurso e realidade, linguagem e experiência. Ainda que os pares da oposição sejam eficazes apenas como uma construção analítica, pode-se dizer que a reflexão historiográfica, no sentido geral de uma História da Historiografia, opera na fronteira dessa dicotomia; a História da Historiografia se constitui, pois, como uma reflexão sobre os textos, sobre essa materialidade que permite unir, mesmo que provisoriamente, um signo e um significado, um discurso e uma experiência. 

			Essas questões nos levam a indagar sobre a própria história da historiografia enquanto um campo de problemas, práticas, mesmo uma disciplina autônoma: 

			[...] a história da historiografia assumiu uma nova tarefa de verificar os lugares, as instituições, as determinações extracientíficas que definiriam as condições de produção do discurso da história. Todo um novo campo de objetos tornou-se disponível e a história da historiografia teve seu prestígio sensivelmente ampliado.  (ARAUJO, 2006, p. 80) [grifos meus].

			Essa autonomia configura-se como um corpus de problemas, que abre ao historiador objetos que são também, eles mesmos, constituídos e constituintes do saber histórico e do fazer historiográfico. Neste sentido, investigar o modo da produção do discurso histórico parece ser a marca de uma história da historiografia. Qualquer tentativa de desvinculá-la da própria história peca contra ela mesma, pois produziria uma visão que só demarcaria, ainda mais, um antagonismo empobrecedor do campo historiográfico que prescreve, de um lado, aqueles que teriam um pensamento contemplativo a oferecer sobre a História, e, de outro, os historiadores que produzem o conhecimento histórico em vista da concepção geral do arquivo.1

			A ênfase em uma História da historiografia tem por partida a ideia de que o saber histórico possui a mesma natureza de seu objeto, ou seja, ambos são histórias escritas ou histórias a se escrever. Nas palavras de Ricoeur (2007, p. 247),

			[...] a história é uma escrita, de uma ponta a outra: dos arquivos aos textos de historiadores, escritos, publicados, dados a ler. O selo da história é, assim, transferido da primeira à terceira fase, de uma primeira inscrição a uma última. Os documentos tinham o seu leitor, o historiador “de mangas arregaçadas”. O livro de história tem seus leitores, potencialmente quem quer que saiba ler, na verdade, o público esclarecido. Caindo assim no espaço público, o livro de história, coroamento do “fazer história”, reconduz o seu autor ao cerne do “fazer a história”. Arrancado do mundo da ação pelo arquivo, o historiador reinsere-se nele ao inscrever seu texto no mundo de seus leitores; por sua vez, o livro de história faz-se documento, aberto à série das reinscrições que submetem o conhecimento histórico a um processo contínuo de revisão. 

			Logo, essas tentativas de definição, frente à amplitude do problema, levam-nos a indagar: se toda a história é produção e produto de textos, a História da historiografia seria um campo entre tantos da História; mas, ao mesmo tempo, o que marcaria a sua diferença? Trabalhar sobre textos de outros historiadores ou sobre textos escritos a respeito do passado? Para Araújo, há duas maneiras gerais de compreender a operação de conhecimento da história da historiografia: 

			[...] [primeiramente] no interior de uma mesma cultura histórica deve ser possível medir os avanços efetivos na produção de uma representação mais adequada do passado [...] apoia[ndo] o trabalho teórico, na medida em que se preocupa com as condições de possibilidade do conhecimento histórico. Uma segunda dimensão se dá na análise de obras inseridas em diferentes culturas históricas, que já não poderiam ser avaliadas pelos mesmos critérios de validade que a historiografia contemporânea. A história da historiografia poderia então analisar as distintas formas de produção da verdade histórica, abrindo caminhos para pensar a historiografia para além de seus limites do presente. Ao propor uma história das formas de produção da verdade histórica [...] (ARAÚJO, 2006, p. 91).

			A partir dessas leituras, pode-se afirmar a seguinte perspectiva: investigar as formas de produção da verdade histórica, dentro de uma determinada época ou entre épocas diferentes, sendo esse discurso produto de historiadores profissionais ou não. Trata-se de um leque multiplicador de objetos e problemáticas que transcende os próprios limites da disciplina e de seu passado canônico; ou seja, a História da historiografia teria, por fim, questionar e problematizar a relação entre a produção discursiva da História e da “verdade histórica” em diferentes culturas históricas.

			À medida que a História da historiografia trabalha com discursos, formas enunciadas de modo narrativo, a reflexão historiográfica deverá sempre atentar-se para as relações com um possível referente, ou do modo como o discurso o constitui como uma alteridade. Por isso os pares: escrita e história, discurso e realidade, linguagem e experiência; zonas fronteiriças que indicam todo um modo de proceder, perguntando pelas condições de possibilidade dos discursos, indagando a relação de seus conteúdos com suas formas, com a experiência que os possibilita em face de suas historicidades. Desse modo, são leituras convergentes que aliam um modo de trabalhar e uma atitude de interrogar o lugar comum dos historiadores perante a produção de seus próprios discursos. 

			A História da historiografia, entretanto, também apresenta-se como uma vontade de interrogar historicamente a relação articulada entre passado, presente e futuro dentro de determinadas culturas históricas, por meio da produção de narrativas, em geral escritas. Entre a reflexão sobre os usos e a produção do passado discursivo, a História da historiografia encontra-se assim disposta em uma amplitude de problemas que está além e aquém de simplesmente ser um discurso sobre a produção da história escrita por profissionais de História. 

			Nesse sentido, vale a pena aproximar as leituras anteriormente discutidas às de Roland Barthes sobre a “crítica”, pois nos parece que a história da historiografia carrega algo semelhante ao objeto da crítica. Para Barthes (1970, p. 160),

			O objeto da crítica é muito diferente; não é o “mundo”, é um discurso, o discurso de um outro: a crítica é discurso sobre um discurso; é uma linguagem segunda ou metalinguagem (como diriam os lógicos), que se exerce sobre uma linguagem primeira (ou linguagem-objeto). Daí decorre que a atividade crítica deve contar com duas espécies de relações: a relação da linguagem crítica com a linguagem do autor observado e a relação dessa linguagem-objeto com o mundo. 

			O objeto da História da historiografia, tal qual o objeto da crítica, é o discurso produzido sobre a História, enquanto historiografia, ou o discurso da historiografia tomado como objeto de si mesmo; logo, fazendo-se discurso de um discurso – “metalinguagem” –, tomando a obra enquanto narrativa, conjunto de textos de determinados escritores, historiadores de modo geral, e compreendendo, por meio deles, suas condições de possibilidade. 

			Nesses termos, a análise de um corpus de textos direciona-se para uma série de questões: a que problemas buscaram responder? Que métodos e fontes utilizaram? Como construíram seus objetos e representaram seus sujeitos? Como a operação historiográfica se articula a outros campos, em especial o intelectual e o político? E, principalmente: quem fala, para quem, como e por quê? Como os historiadores conceberam seu trabalho? Como apresentaram suas obras? Como se construiu efetivamente a relação das obras com a memória, as identidades e as representações coletivas sobre o passado? Em suma, como realizaram, em termos de prática, discurso e narrativa, a operação historiográfica? 

			Para responder a essas e a outras questões, será preciso atentar-se para os diferentes lugares sociais e institucionais em que se produziu o discurso da História (os círculos intelectuais, os espaços de sociabilidade e as redes eruditas, os institutos e as academias, as universidades). Como observa Chartier, “cada um desses lugares impõe à história não apenas objetos próprios, mas também modalidades do trabalho intelectual, formas de escritura, técnicas de prova e de perssuasão” (CHARTIER, 2009, p. 17); mais que isso, “Em cada momento, a ‘instituição histórica’ se organiza segundo hierarquias e convenções que traçam as fronteiras entre os objetos históricos legítimos e os que não o são e, portanto, são excluídos ou censurados (CHARTIER, 2009, p. 18).” Nesse sentido, concorda-se com Pierre Vilar, para quem “A ‘história da história’ – entendida de maneira mais ampla do que algumas ‘histórias da historiografia’, interessantes mas limitadas – seria talvez o exercício histórico mais frutífero que alguém poderia propor-se” (VILAR, 1985, p. 28). E isso porque, sendo re-flexão, ou meta-história, configura um tipo de discurso que busca saber de si mesmo, e, assim, produzir efeitos importantes sobre a teoria e a prática dos historiadores contemporâneos.

			A produção historiográfica regional paranaense já conta com vários estudos parciais, especialmente teses, dissertações e artigos acadêmicos; porém, carece de uma abordagem mais abrangente, inscrita em uma duração mais extensa, que inclusive sistematize esses valiosos estudos parciais. Somente uma análise na longa duração (mais de um século e meio) poderá perceber a formação de determinadas culturas historiográficas regionais, suas inflexões, permanências e rupturas, bem como a sua relação com outros planos e dimensões sociais e culturais. A operação meta-historiográfica, para tornar-se factível, deve realizar recortes no campo, selecionar obras consideradas canônicas ou “clássicas” e – no caso da produção acadêmica mais recente – valer-se de amostragens e métodos quantitativos, a fim de individualizar tendências e perceber rupturas e continuidades em relação à produção historiográfica de épocas anteriores. 

			Assim como o conceito de História, a noção de historiografia tem um sentido ambíguo. Ao falar do crédito historiográfico, Burguière, em seu Dicionário das ciências históricas, esclarece que o termo “inclui ao mesmo tempo as grandes escolas históricas [...], os historiadores que deixaram uma marca decisiva no desenvolvimento da disciplina, as questões de história que foram objeto de debates importantes [...]” (BURGUIÈRE, 1993, p. 10). Uma escolha, qualquer que seja, não pode almejar nem uma utópica exaustão, nem uma impossível imparcialidade. Ainda que qualquer seleção possa parecer arbitrária, justificando necessariamente diversas exclusões, as características definidas anteriormente servem como critérios de escolha. A seleção deve permitir, em linhas gerais, indicar as balizas e demarcar as etapas de uma produção que se estende por um tempo relativamente longo, apreender suas estruturas profundas e tornar inteligíveis suas permanências e rupturas. 

			Em A arqueologia do saber, Michel Foucault esclarece, teoricamente, em que a análise arqueológica se diferencia da tradicional História das ideias: esta é definida como “a disciplina dos começos e dos fins, a descrição das continuidades obscuras e dos retornos, a reconstituição dos desenvolvimentos na forma linear da história” (FOUCAULT, 1995, p. 158). Os grandes temas da História das ideias são a gênese, a continuidade e a totalização. Segundo Foucault, a descrição arqueológica “é precisamente abandono da história das ideias, recusa sistemática de seus postulados e de seus procedimentos, tentativa de fazer uma história inteiramente diferente daquilo que os homens disseram” (FOUCAULT, 1995, p. 158). A descrição tradicional em história das ideias “Supõe, na verdade, que se possa estabelecer uma espécie de grande série única em que cada formulação seja datada segundo marcos cronológicos homogêneos” (FOUCAULT, 1995, p. 163). Assim, a permanência, por mais de um século e meio, do interesse pelo estudo da História Regional não deve esconder as descontinuidades que a atravessam. 

			Para que não seja produzida, como dizia Febvre, uma História “desencarnada” (apud. CHARTIER, 1990, p.70), é necessário conceber a própria historiografia como um construto histórico articulado a processos sociais, políticos, econômicos e culturais mais amplos. Com efeito, como demonstram estudos recentes, os discursos e as narrativas historiográficas participam da construção simbólica e política do nacional, do regional e do local; eles criam “comunidades imaginadas” (ou desconstroem esse imaginário); alimentam sentimentos de pertença, de identificação e de integração social (ou criticam e desnaturalizam esses mesmos sentimentos). Em outras palavras, os processos de legitimação dos imaginários e ideários regionais são permeados por relações de poder e por ideologias inseparáveis das estruturas e conjunturas políticas, sociais e econômicas. O próprio conceito de região tem sido bastante problematizado e, afinal, desconstruído. Essas análises revelam as lutas de representação no interior do campo historiográfico, segundo diferentes classificações, recortes e definições de sujeitos e objetos; ao levar em conta as diferentes espacialidades e temporalidades, as representações de sujeitos, a construção de objetos, a invenção de tradições, entre outras, desnaturaliza-se o regional. A História da historiografia articula-se, assim, ao movimento mais amplo de democratização do próprio conhecimento histórico. Em um plano menos ambicioso, os benefícios do projeto compreendem um melhor conhecimento dos diferentes modos como se escreveu e se escreve a História do Paraná.
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					1 Seria empobrecedor conceber a História da Historiografia desvinculada do trabalho Histórico de modo geral, ou as antinomias de que aqueles que “pensam” a história não a fazem, tal qual os que a fazem não a pensam. É a divisão que muitas vezes presenciamos no cotidiano de muitos colegas, entre a teoria e a prática. Nesse sentido, uma reflexão interessante é a que oferece Paul Ricoeur ao abrir seu História e Verdade (1955), impelido à quebra de tal forma de entendimento que prescreve uma cisão entre pensamento comprometido e o pensamento desembaraçado, entre teoria e prática, quando defende, em nome da reflexão, a saída para tais antinomias: “Creio na eficiência da reflexão, pois creio que a grandeza do homem está na dialética do trabalho e da palavra; o dizer e o fazer, o significar e o agir estão por demais misturados para que se possa estabelecer oposição profunda e duradoura entre teoria e práxis.” (RICOEUR, 1968, p. 9). Portanto, a reflexão, ou que nos interessa, a reflexão sobre a História ou Historiografia, seria de certo modo o lugar comum de refletir sobre a História em suas mais variadas formas.

				

			

		

	
		
			NOTÍCIA DE ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS, HISTORIADOR

			 

			Antonio Paulo Benatte

			Em 1797, aos treze anos de idade, o português Antônio Vieira dos Santos, natural da cidade do Porto, imigrou para o Brasil em companhia de um irmão mais velho, para residir no Rio de Janeiro. No ano seguinte, “sem motivo aparente a não ser buscar novos horizontes, embarcou rumo a Paranaguá, sendo admitido [...] como caixeiro de loja comercial” (VARGAS, 2001, p. 23); nessa função, chegou a viajar à Bahia. No litoral, foi comerciante, alferes, tesoureiro, musicista, procurador da Câmara de Paranaguá e vereador em Morretes, além de proprietário de um moinho de soque do mate; chegou a possuir um pequeno plantel de escravos. Ao que consta, não teve sucesso econômico comparável ao das elites comerciantes e ervateiras regionais da primeira metade do século XIX; em suas memórias, conta inclusive que se tornou “empregado de antigos auxiliares seus” (apud WACHOWICZ, 1969, p. 312). 

			Os debacles econômicos não o impediram de se identificar com as elites do poder local e regional, mas fizeram com que voltasse cada vez mais para as letras históricas, especialmente no fim da vida. Morreu em Morretes, aos oitenta anos, em 1854, um ano depois da emancipação política do Paraná – pela qual batalhara – e dois anos depois de apresentar às Câmaras de Paranaguá, Morretes e Antonina as suas respectivas memórias históricas.

			Vieira dos Santos foi um autodidata, homem de muitas leituras, sem dúvida dos mais eruditos entre a pequena população litorânea (cerca de 20 mil habitantes em 1853). Ademais, não estava isolado do mundo: pelos navios chegavam-lhe livros e jornais de Lisboa, do Rio de Janeiro e de outras partes do Império. É autor, entre outros títulos, de Memória histórica, chronologica, topographica e descritiva da cidade de Paranaguá e seu município (1850)2; Memória histórica, chronologica e descritiva da Villa de Morretes e do Porto Real, vulgarmente Porto de Cima (SANTOS, 1950); e Memória Histórica de Antonina, esta última desaparecida. Além dessa trilogia, escreveu uma Genealogia dos Freires e Franças e uma Astrologia Celestial. Deixou, também, registros autobiográficos, um estudo musical sobre o saltério (SANTOS, 2002), além de uma Correspondência Epistolar aos familiares de Portugal, em dois códices3, sob os cuidados do Círculo de Estudos Bandeirantes, em Curitiba.

			Quando escreveu suas memórias históricas, em meados do XIX, o Paraná e os paranaenses não existiam. A historiografia municipal antecipara a provincial, assim como a nacional. Uma provisão de D. Maria I, rainha de Portugal, expedida pelo Conselho Ultramarino em 1782, ordenara que todas as câmaras do Brasil 

			criassem um livro, onde fizessem escrever todos os acontecimentos mais notáveis e dignos de memória, desde o descobrimento das capitanias até ao presente; e os que fossem sucedendo de ora em diante se escreverão anualmente, em virtude dela [...] (SANTOS, 1951, p. 4). 

			Três anos depois, a Câmara de Paranaguá “deu execução mandando que o segundo vereador Felix Bento Vianna as escrevesse em um livro, o que fez em 2 de dezembro de 1785” (SANTOS, 1951, p. 4). A obra intitulava-se Ano de 1785. Livro para se Registrarem as memórias anuais dos novos estabelecimentos, fatos e casos mais memoráveis dignos de história. Vieira dos Santos não deixou de criticar as limitações empíricas do vereador, cujo relato desapareceu no começo do século XIX: “Nele se recontavam alguns sucessos de antiguidades, não exatos por falta das indagações literárias do Arquivo que aquele vereador o não fez; este livro existiu até 1812, e que algum curioso o tenha guardado” (SANTOS, 1951, p. 4).

			Qual o conceito de História a orientar as memórias históricas de Vieira dos Santos? As diferentes formas do discurso histórico e da narrativa historiográfica no século XIX impedem-nos de empregar aqui uma noção homogeneizante como a de “concepção oitocentista da história” (HARTOG, 2003b, passim), ou noções similares que impossibilitam a percepção das permanências e misturas de diferentes “regimes de historicidade” (HARTOG, 2003b, p. 20), por vezes imbricadas na narrativa de um mesmo historiador. Analisemos brevemente a sua escrita da História, tendo como base a Memória histórica da cidade de Paranaguá e seu município. 

			À primeira vista, nada diferencia a narrativa de Vieira dos Santos do relato histórico tradicional, com tudo o que a expressão tem de genérica: “[...] nela vereis exarados os sucessos mais ilustres e os fatos memoráveis dignos de história, acontecidos em Paranaguá, desde o descobrimento de suas formosas baías, até a fundação de Vila, e depois dela os que sucessivamente se lhe seguiram” (SANTOS, 1951, p. 3). 

			O texto constrói uma densa trama de acontecimentos, dispostos em sucessão linear, segundo o método cronológico tradicional, na longa tradição dos anais da antiguidade e das crônicas medievais. Trata-se de uma História acontecimental, na maioria das vezes política, recheada de fatos, datas e nomes dos “homens bons”, ou seja, a governança do município. Os critérios de periodização articulam a história política municipal com os grandes acontecimentos da história-pátria: o descobrimento, as bandeiras, a vinda da família real portuguesa, entre outros, dispostos em vastas unidades de tempo descritas como épocas (à maneira de Tito Lívio), composta pelo sistema dos anais: “[...] pude extrair originalmente estes sucessos, coordenando-os em método cronológico, para se conhecer com facilidade os anos em que aconteceram” (SANTOS, 1951, p. 4). Por exemplo, a Primeira Época, de 1500 a 1648, estende-se “Desde o descobrimento do Brasil; e da Capitania de São Vicente, até a fundação da Vila de Paranaguá”; na quarta e última época (1808 a 1850), “Descreve-se os sucessos mais memoráveis que aconteceram no decurso deste tempo”, a saber, “Desde a vinda del Rei Dom João 6º para o Brasil até o ano de 1850” (SANTOS, 1951, p. 209).

			Tem-se, pois, uma narrativa apegada aos fatos do Estado, mas não apenas isso: o próprio título original, e ainda mais a longa tábua de matérias inscrita na folha de rosto, indicam uma grande (e um tanto caótica) variedade temática: 

			Memoria Historica, Chronologica, Topographica e Descriptiva da Çidade de Paranaguá e seu Municipio, Descrevendo-se suas antiguidades, entrelaçadas com os Factos mais memoraveis, acontecidos na Capitania de S.m Viçente; A descripção topographica do Municipio, a Fytologia de suas ricas mattas e a Flora Brasileira; a Zoologia dos animaes terrestres, aquaticos e volateis que povoão os tres reinos da natureza, a hydrographia de suas fermosas Bahias, Lagos e Rios; a mineralogia das suas minas de oiro e de outras producções, a Agricultura, cultura e a população Indigena antiga, e a moderna civilizada e dos homens mais destintos, que occuparão os cargos da governança, os que se tem destinguido nas sciencias e Artes e os que tem sido condecorados com as Ordens do Imperio, e as famílias mais illustres, e todos os Actos e Deliberaçõens que a Camara praticou desde o anno de 1654 e apontamentos que forão extrahidos dos livros originaes do Archivo da mesma (SANTOS, 1951, folha de rosto).

			Os temas da História natural evidenciam que o cronista não se limitou ao relato dos acontecimentos políticos. Ademais, poder-se-ia dizer, tinha um interesse quantitativo avant la lettre. Valfrido Piloto observa que, “Como tesoureiro das contribuições, aquele memorista era afiado nos números, e no-los transmite com clareza” (PILOTO, 1984, p. 56). De fato, partes de sua narrativa citam dados de população, preços, orçamentos, medições e distâncias. Os dados da produção e do comércio e os investimentos nas obras públicas – principalmente estradas – são citados em profusão, assim, por exemplo, registra o movimento de tropas de Curitiba a Morretes, de 1826 a 1830. Trata-se, evidentemente, de dados preciosos para a História econômica e demográfica. Nesse sentido, Cecília Westphalen foi enfática quanto à superação da crônica acontecimental em direção a uma espécie de proto-história quantitativa:

			No segundo volume da Memória Histórica de Paranaguá, Vieira dos Santos acrescenta às descrições topográficas, zoológicas, fitológicas, geográficas, e à ordenação cronológica dos atos e deliberações da Câmara Municipal de Paranaguá, de 1648 até 1850, conforme pudera conhecer pelos livros antigos, o que ele chama de apontamentos singulares, acerca da cidade, com suas ruas e praças, suas igrejas e edifícios públicos e particulares, mas sobretudo mapas demonstrativos de estatísticas populacionais, do movimento comercial do porto, com suas importações e exportações, rendas fiscais, entradas e saídas de embarcações, enfim, uma série e informações que escapavam à simples cronologia dos eventos notáveis e dignos de história, segundo as concepções da época. Se aparecem comendadores, cavalheiros, matronas ilustres, fornece também os mapas de nascimentos, casamentos e óbitos de toda a população (WESTPHALEN, 1984, p. 117). 

			 

			Tinha, também, curiosidades arqueológicas. O conhecimento empírico dos sambaquis do litoral lhe permitiu conjecturar sobre a população pré-histórica indígena e seu modo de vida, bem como calcular o número de índios no século XVI, quando do contato com portugueses e espanhóis.4 Apenas para a baía de Paranaguá, com base nas evidências dos sambaquis descobertos até aquela data (1851), formulou a hipótese de que “poderia haver nestas baías uma população de 6 a 8 mil pessoas” (LEÃO, 1968, s/p.); viviam principalmente da pesca e da coleta de ostras e outros mariscos nos manguezais, 

			de que sustentavam povos inteiros, que em certos meses do ano vinham mariscar na costa, e escolhiam entre os mangues algum lugar enxuto, aonde se arranchavam e dali saíam como enxames de abelhas a extrair do lodo os testáceos marítimos. É indizível a imensidade que colhiam de ostras, berbigões, ameijoas e sururus de várias castas, e outros mariscos e mais pescaria [...] (LEÃO, 1968, [s.p.]).

			Além disso, tinha curiosidades etnográficas. Em um verbete biográfico, Ermelino de Leão relata que “Teve [...] o ensejo de entrar em contato com os índios Cainganges e organizou um pequeno vocabulário da língua camé, falada por eles.” “As cartas dirigidas à família, além das referências pessoais e carinhosas de uso em tais correspondências, continham sempre um fim erudito. Descreviam coisas do Brasil: índios, árvores, peixes, pássaros, vilas, cidades, etc.” (LEÃO, 1968, s/p.). Manifestou, pois, um interesse quase etnográfico pelas diferenças culturais e linguísticas, pela cultura indígena, pelos costumes e “crendices” populares. Isso transparece não tanto no corpo dos textos históricos, mas em registros não publicados e, principalmente, nas cartas aos familiares residentes em Portugal. Como observou o historiador Julio Moreira, editor da terceira edição de suas duas principais obras, no epistolário de Vieira dos Santos encontra-se um “material interessante relativo à maneira de pensar, proceder e falar dos habitantes da pequenina Vila de Paranaguá, no início do século XIX” (MOREIRA, 1953, p. 31). Deixou, por exemplo, uma comparação entre a onomástica lusa e a brasileira, tal como falada cotidianamente em Paranaguá; uma terminologia da vida campesina e da pecuária; notas sobre as “superstições” e “crendices” do povo, além de elementos do vocabulário da “Nação Carijó”. Em suma, sua obra contém informações sobre as atividades econômicas, políticas, e mesmo sobre os hábitos, usos e costumes da sociedade, um pouco ao estilo dos antiquários e folcloristas do século. 

			No que tange à documentação da pesquisa, Vieira dos Santos é bastante moderno, ao modo dos historicistas. Apesar de não o considerar um historiador propriamente dito, mas um memorialista ou cronista, Westphalen valoriza o seu trabalho de heurística dos arquivos: 

			Ele vai aos arquivos, consulta as fontes, tanto antigas como modernas, extrai os acontecimentos originais, e adota um método para ordená-los, o cronológico. Critica a literatura existente, pois que verifica que o trabalho feito, em Paranaguá, em 1785, ordenado por D. Maria I, não fora baseado nas fontes de arquivos (WESTPHALEN, 1984, p. 117).

			Com efeito, o cronista mune-se de larga documentação – oficial e escrita. A narrativa baseia-se em fontes, tanto primárias como secundárias, e mais naquelas do que nestas. Para tanto, contou com a ajuda de políticos, literatos e eruditos locais, nomeados na “Advertência” à Memória Histórica de Paranaguá: Raimundo Ferreira de Oliveira, secretário da Câmara, que “francamente prestou os livros [de atas e documentos] existentes no arquivo, nos quais fazendo um minucioso exame se pode descobrir muitos apontamentos relatados nestas memórias”; Manoel Francisco Correia Junior, “e outros mais, como Vicente Ferreira Martins, literário apreciador de antiguidades, [que] muito tem coadjuvado com seus apontamentos a meu trabalho” (SANTOS, 1951, p. 6). Havia, portanto, uma incipiente sociedade do discurso histórico composta por um reduzidíssimo círculo de letrados. Os arquivos da governança municipal fornecem os principais documentos: “[Para] Fazer um resumo histórico de tais sucessos, recorri ao Arquivo dessa Câmara, e com imenso trabalho os revisei, tanto antigos como modernos; o dos Tombos dos Provimentos, Vereanças, Registros e Posses, e dos quais pude extrair originalmente estes sucessos [...]” (SANTOS, 1951, p. 4).

			Ano após ano, relata as principais vereanças, transcrevendo trechos, resumos ou íntegras de editais, cartas régias, alvarás, portarias, provisões, ordens, decretos, ofícios, cartas de leis, bandos, instruções, recibos, ordens do dia, patentes. É um cronista consciencioso, preocupado em comprovar com base em fontes fidedignas os acontecimentos que narra. Para as “antiguidades”, baseia-se, não obstante, em outras crônicas, especialmente as Memórias Para a História da Capitania de São Vicente, de Frei Gaspar da Madre de Deus (1797), entre outros cronistas de São Paulo colonial, e manuais didáticos como o Resumo de Historia do Brasil até 1828, de Henrique Luís de Niemeyer Bellegarde (1831).

			Tal modernidade “historicista”, no entanto, combina-se com uma filosofia da história de longa duração: a historia magistra vitae, o legado ciceroniano da história como mestra da vida. A famosa definição de Cícero (século I a.C.) é, aliás, citada como epígrafe de abertura da obra: “Historia testis temporum, lux vertatis, vita memoriae, magistra vitae, nuntia vestutalis”5. Essa noção é pragmaticamente dobrada para legitimar uma determinada concepção política, cívica e patriótica de escrita da história. Na dedicatória à Câmara Municipal de Paranaguá, afirma: “[...] na série dos sucessos achareis um farol que vos ilumine desde a mais remota antiguidade [o descobrimento do Brasil] até ao presente, e de ora avante vos servirá de guia e bússola para navegares nos séculos futuros com mais claridade” (SANTOS, 1951, p. 4). Trata-se de narrar os “feitos tão heroicos e gloriosos que a memória dos tempos e dos homens, nos Anais da história, as deverão perpetuamente conservar a fim de que tais exemplos dessem um gás patriótico [sic] aos presentes, e os vindouros os imitassem no futuro” (SANTOS, 1951, p. 10). Esse ideal é expresso ainda mais claramente na dedicatória de sua obra sobre Morretes à respectiva Câmara; têm-se aqui os elementos-chave do discurso: a história-pátria, a historia magistra vitae, a pedagogia do cidadão: 

			A primeira instrução da juventude deveria ser a história da pátria porque sua leitura estando gravada em seus corações, com mais facilidade pode reproduzir o entusiasmo, o valor e o patriotismo, a imitação do que fizeram seus antepassados; em seus heroicos feitos ela pode produzir o que sejam leais e bons cidadãos, bons pais de famílias e obediente às leis, pode finalmente até produzir os mais famigerados heróis (SANTOS, 1950, p. 8). 

			Como a maioria dos historiadores, cronistas e memorialistas de seu tempo, Vieira dos Santos coloca o saber histórico a serviço do Estado-nação – no caso do Brasil, constituído havia apenas três décadas. Não se trata, obviamente, de uma idiossincrasia, pois, no século XIX, como atesta André Burguière (2011, p. 301), “a pesquisa histórica tende a confundir a memória social com a memória nacional, e a memória nacional com a memória do Estado”. Em Vieira dos Santos, essa confusão assume a forma de um misto ente historia magistra e história-pátria: 

			A joia mais preciosa que a Câmara Municipal pode ter, é aquela que, em seus cofres é a depositária, não de brilhantes, ouro ou prata, efêmeras riquezas que a chama derrete, o tempo as gasta, o vento as espalha e o fumo as desvanece; mas sim só isto pode ser, a conservação da história antiga, esse facho verdadeiro, que atravessando por entre as nuvens dos séculos, pode vir iluminar no futuro, como brilhante farol, mostrando os heroicos feitos e os relevantes serviços que nossos antepassados à Pátria como filhos agradecidos (SANTOS, 1951, p. 9).

			Para Michel de Certeau (1982), a operação historiográfica é resultante de um lugar social, de uma prática e de uma escrita. Qual o lugar social da operação historiográfica de Vieira dos Santos? A que “meio” pertence? Como pratica a história e como concebe a sua escrita? Vimos que o imigrante português pertencia menos a uma elite econômica do que a uma elite política e cultural local/regional. Durante os anos de vivência no litoral, transitou com relativa desenvoltura entre as instituições políticas, militares e eclesiásticas; foi um “homem público” de relativa importância. A intensa participação na política municipal em Paranaguá (como procurador) e em Morretes (como vereador), o desempenho de funções e de cargos na estrutura dos poderes locais insere o cronista no interior das elites do mandonismo local. É necessário atentar, ainda, para o papel e o status dos indivíduos letrados em uma sociedade majoritariamente analfabeta, pois o capital simbólico das letras tendia a dar lucros consideráveis, principalmente entre uma população iletrada. Em suma, estava, formal e informalmente, inserido na estrutura da política local. É desse lugar que tem acesso à documentação e colige as informações, assumindo de bom grado o papel de historiador oficial. Os agentes históricos de sua narrativa são os “homens bons”, as “pessoas das principais”. Não cansa de elogiar os feitos e façanhas dos “heróis [...] credores nos elogios da história” (SANTOS, 1951, p. 20) – nas armas, na administração, na exploração dos sertões, na evangelização do gentio. O relato expressa, em síntese, a mentalidade histórica do colonizador. 

			E quanto à escrita? Como notou Westphalen, a obra de Vieira dos Santos, a exemplo de outros cronistas e viajantes do Império, “está repleta de referências e citações eruditas” (WESTPHALEN, 1984, p. 114). Essa intertextualidade remete à historiografia e à literatura da Antiguidade clássica. O cronista, em sua relação com um conjunto de textos canônicos, manifesta uma constante preocupação com o estilo da narrativa, cujos modelos (segundo ele inalcançáveis) são os historiadores e oradores gregos e romanos: “[...] conheço minha insuficiência em não ter uma elegância de estilo como Agamenon, nem eficácia no dizer como Julio Cesar, nem mesmo como Salústio na brevidade que costumava a usar, e como Cícero tomei a inclinação que ele tinha na extensão de contar a história”6 (SANTOS, 1951, p. 7). 

			As narrativas antigas servem como imitação e “inspiração”. Ocorre como se a noção de exempla, com sua ênfase na emulação dos antigos, recaísse sobre a própria forma da escrita. A imitação dos clássicos lhe engendra uma espécie de complexo de inferioridade, expresso em vários momentos de seu texto, quando lamenta as próprias limitações narrativas. A gramática e a performance literária são sub-repticiamente valorizadas: “Conheço pois minha insuficiência e de não ter capacidade científica e gramatical na boa ordem e organização de uma completa história, talvez cheia de erros, de frases incoerentes, erros de palavras, ou letras escritas debaixo de regra gramatical por não ter estudado a arte da língua portuguesa [...]” (SANTOS, 1951, p. 7).

			Há, também, referências à oratória barroca portuguesa. É interessante observar, nesse sentido, a menção a “um Antonio Vieira científico” – ou seja, o padre Vieira, orador e escritor jesuíta, cujo brilho retórico o cronista considera, também, inalcançável, dado o pouco estudo que ele, esse “outro Antonio Vieira”, tivera da língua portuguesa. Essa modéstia, paradoxalmente, pode ser lida também como uma valorização da própria autodidaxia. Jogando com a homonímia, a autocomparação com o grande jesuíta é, aliás, bastante ambígua no que se refere às relações entre história, ciência e retórica: 

			[...] só me vem à lembrança que, se um Antonio Vieira científico Pe. da Companhia de Jesus chegando à Bahia de Todos os Santos, seus manuscritos ainda hoje são procurados por serem apreciáveis, o mesmo digo que, outro Antonio Vieira não científico, mas sim um curioso chegando às Bahias de Paranaguá formou tenção de escavar as minas ocultas de suas antiguidades, para que ressurgissem à luz do dia, e se agora não terão o devido merecimento algum dia talvez ainda sejam bem procurados (SANTOS, 1951, p. 7).

			De modo geral, a escrita da história em Vieira dos Santos está mais próxima da narrativa literária que dos modelos, emergentes na Europa, da história da ciência. Não há, por exemplo, uma oposição acentuada entre uma concepção literária da história e os prazeres do arquivo, ou seja, a heurística historicista ou “positivista” dos documentos. Como sintetiza François Hartog, a história constituiu-se em disciplina na segunda metade do século XIX, “optando, pautada no modelo das ciências naturais, pela ciência contra a arte. [...] Para ela, a narrativa é sinônimo de afetação ou de ingenuidade (a crônica medieval é ingênua)” (HARTOG, 1998, p. 194). Ora, mesmo a concepção de ciência de Vieira dos Santos se inscreve no antigo regime de historicidade, mais próximo da retórica7 e das belas letras que do imaginário científico propriamente dito, em que pese seu gosto pelo arquivo e sua concepção de prova. 

			Os vínculos com o antigo regime de historicidade são mais evidentes ainda em sua “filosofia da história”, dominada, também paradoxalmente, pela noção de decadência, em clara oposição à moderna noção de progresso, típica das assim chamadas concepções oitocentistas de história. Na conclusão da Memória Histórica da Cidade de Paranaguá e seu Município, escreve: 

			Aqui finda a Memória Histórica Paranaguense. Nela acharão os vindouros, leitores, o que seus antepassados fizeram; em cujo solo aurífero pisavam sobre metais preciosos; e que desentranharam do seio da pródiga Mãe da natureza, milhares de arrobas de tais preciosidades, espargidas pelos Contornos do Município; e que fizeram a opulência de muitas famílias, que já não existem, esta grande ventura de mais de 190 anos que os paranaguenses viveram abundantes e alegres; mas chegando a época viril de sua decadência pelas invejas de uns, ambições d’outros; e que já tinham chegado ao apogeu da Soberba como disse Floro no livro 3º Cap. 2º – “A riqueza e a glória destruíram os bons costumes; e introduziram vícios, e seguiu-se perder o respeito à virtude”; por isso Deus quis castigar esta soberba, ordenando à Mãe da natureza fizesse recolher em seus cofres este leite precioso que só servia de alimentar o orgulho dos soberbos; e quando outra vez estivesse prenhe de tais cabedais repartil-os nas futuras gerações as que mais forem de seu agrado. As grandezas e monarquias também morrem assim como os homens. Morreu a fortaleza da soberba Assíria; a opulência pérsica, a felicidade da Grécia, a política romana, e a confiança da Judeia e Constantinopla porque sem Deus nada é durável como diz o Eclesiástico [...] (SANTOS, 1951, p. 404-405). 

			É claro que essa noção passadista, decadencial e algo providencialista da história coloca-se à margem, ou mesmo na contramão, das concepções dominantes nos Oitocentos, inclinadas “para um progresso permanente da ‘Civilização’, graças ao reinado da razão e da ciência” (DUMOULIN, 1993, p. 214). Vieira dos Santos não faz da ideia de progresso um telos da história; não atrela sua narrativa ao progresso (a palavra, salvo engano, não é sequer empregada em seu relato), ou ao que Hartog chama “o regime moderno de historicidade ocidental”, marcado por uma relação futurista com o tempo. Por mais que a história nacional – ou sua versão em escala reduzida, a história regional – tenha sido, no século XIX, escrita “em nome do futuro” (HARTOG, 2003a, p. 23), as permanências da noção de decadência, o valor conferido às “antiguidades” e o recurso (anacrônico?) à historia magistra, fazem com que a história seja escrita mais do ponto de vista do passado que do futuro. 

			O lugar da historiografia, não há como negar, é o da história nacional. O relato, como dissemos, esforça-se por articular o regional às épocas da história nacional, em construção desde a Independência. Mas, apesar da fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 1838, a história não tinha ainda uma afirmação institucional similar à europeia. Mesmo a pedagogia da história nacional era incipiente. A história tinha um magistério, mas não era, ainda, uma profissão. No que tange ao método, sua narrativa não comunga o ideal de história ciência; sua prática é “pré-científica”; na retórica e nos exempla residem todo o valor e todo o conteúdo de verdade da história. A própria reivindicação de “ciência”, associada à oratória, coloca o seu discurso e sua prática mais próximos da história arte que da história ciência. 

			No plano filosófico, os próprios avatares e reativações dos topoi da historia magistra exigem que, ao menos, acrescentemos um pouco mais de complexidade a uma noção como a de “concepção oitocentista de história”. A produção historiográfica evidencia, assim, a variedade das maneiras de se relacionar com o tempo. O antigo regime de historicidade, dominado pelo passado, suplanta o regime moderno, regido pelo futuro. Se o presente é decadente, o passado não pode esclarecer totalmente o futuro, mas tão somente propor-lhe modelos exemplares de grandeza.
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					2 O primeiro tomo teve três edições, em 1907, 1923 e 1951; o segundo tomo foi editado em 1952. 

				

				
					3 Os originais do autor estão sob a guarda do Círculo de Estudos Bandeirantes, em Curitiba, e do Instituto Histórico e Geográfico de Paranaguá e carecem de um estudo mais sistemático. A pesquisa mais aprofundada é a de Gomes (2012).

				

				
					4 O espaço que atualmente compõe o Estado do Paraná era habitado por diversas sociedades e culturas indígenas. No início do século XVI, já encontravam-se ali as populações indígenas chamadas históricas: os Guarani e Xetá, do tronco linguístico Tupi, e os Kaigang e Xokleng, do tronco linguístico Macro-Jê. Essas populações estavam ali instaladas há pelo menos 2.500 anos antes da chegada dos portugueses e dos espanhóis.

				

				
					5 “A história é a testemunha dos tempos, a luz da verdade, a vida da memória, a mestra da vida, a anunciadora da antiguidade”. CÍCERO. Do Orador. II, 36. Cf. PAVEZ (2011, p.15).

				

				
					6 Segundo Le Goff (1994, p. 83), a antiguidade greco-romana “situou o gênero histórico no domínio da arte literária e atribuiu-lhe as funções de distração e utilidade moral, mas previu uma concepção e uma prática ‘científica’ da História (Tucídides), a investigação das causas (Políbio), a procura e o respeito pela verdade (todos e principalmente Cícero)”.

				

				
					7 A história como “mestra da vida” (magistra vitae) estava, desde a antiguidade greco-romana, ligada à retórica; na mentalidade histórica antiga, a retórica (retor) era concebida como um conjunto de técnicas do discurso persuasivo: os exemplos dos feitos dos grandes indivíduos deveriam inspirar os cidadãos a defender as virtudes da polis ou da urbs civilizada contra a barbárie e a decadência. Cf. LE GOFF (1994, p. 63-64).
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